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1. O que são Ciências Sociais? Surgimento,campos e importância para o Direito
1.1 Definição e escopo das Ciências Sociais
As Ciências Sociais constituem o campo do conhecimento voltado ao estudosistemático da vida em sociedade. Seu objetivo é compreender, analisar einterpretar os fenômenos sociais — suas estruturas, relações, conflitos,
normas e transformações.
Elas se baseiam na ideia de que a vida humana em sociedade é complexa,dinâmica e estruturada por fatores culturais, históricos, econômicos,jurídicos e simbólicos.
📚 Enquanto as ciências naturais explicam o mundo físico, as Ciências Sociais
explicam o mundo humano.
1.2 Principais ramos das Ciências Sociais

Ramo Objeto de estudo principal
Sociologia Estrutura social, instituições, desigualdade,conflitos
Antropologia Cultura, costumes, modos de vida,simbolismosCiênciaPolítica Poder, Estado, governo, cidadania, ideologia

Essas três áreas dialogam diretamente com o Direito, fornecendo chavesinterpretativas para além da letra da lei.
1.3 O surgimento das Ciências Sociais como ciência moderna
As Ciências Sociais emergem no século XIX, como resposta aos profundosabalos da modernidade:

· A Revolução Francesa e a ascensão do Estado laico e burguês
· A Revolução Industrial e a urbanização acelerada
· O declínio da autoridade religiosa e aristocrática
· O avanço do capitalismo e da racionalidade científica

Nomes como Auguste Comte, Karl Marx, Émile Durkheim e Max Weber são
os fundadores de um novo pensamento: o que busca compreender a sociedadenão como obra divina, mas como construção histórica e cultural.
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1.4 A diferença entre senso comum e pensamento científico
O senso comum julga, opina e repete. A ciência social observa, analisa eexplica.

Senso comum Ciências Sociais
Baseado em experiências evalores Baseado em método, análise ecrítica
Responde à pergunta “o que euacho?” Responde à pergunta “por que éassim?”
Subjetivo, emocional, parcial Objetivo, argumentativo,sistemático

O estudo das Ciências Sociais ajuda o estudante de Direito a superar o“achismo jurídico” e entrar no campo da análise crítica.
1.5 Para que servem as Ciências Sociais no Direito?
O Direito é uma norma posta. Mas não existe norma sem contexto.
As Ciências Sociais permitem ao futuro jurista:

· Entender as causas sociais dos conflitos jurídicos
· Compreender os interesses de classe, cultura e poder que moldam asleis
· Atuar com visão crítica sobre desigualdades estruturais
· Reconhecer que o Direito não é neutro, e sim parte das relações sociais

⚖️O juiz que não entende a sociedade julga com cegueira. O advogado que
não compreende os conflitos sociais defende sem saber a quem serve.
1.6 A interdisciplinaridade entre Direito e Ciências Sociais

Questão jurídica Contribuição das Ciências Sociais
Direito Penal e criminalidade Sociologia do desvio e da marginalização
Direitos Humanos Antropologia cultural e respeito àdiversidade
Cidadania e participação política Ciência Política e sistemas derepresentação
Direito Constitucional edemocracia Sociologia do poder e da estrutura doEstado
Legislação trabalhista edesigualdade Análise de classes sociais e relações deprodução

🎓 O bom jurista domina o texto da lei e o subtexto da sociedade.
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EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO
1. As Ciências Sociais têm como principal objeto de estudo:
a) Os fenômenos naturais e matemáticos
b) O comportamento humano apenas no ambiente rural
c) A estrutura e o funcionamento da sociedade humana
d) Os sistemas operacionais de computadores
e) O direito positivo sem interpretação social
2. Qual dos autores é considerado um dos fundadores das CiênciasSociais?
a) Aristóteles
b) Nicolau Maquiavel
c) Thomas Hobbes
d) Émile Durkheim
e) Hans Kelsen
3. A diferença central entre o senso comum e as Ciências Sociais estáem:
a) A quantidade de leitura exigida
b) A base emocional do senso comum e a base crítica das ciências sociais
c) O nível de fé envolvido
d) A preferência política de quem escreve
e) O número de seguidores nas redes
4. A Sociologia contribui para o Direito ao:
a) Reforçar normas religiosas na Constituição
b) Analisar os fundamentos matemáticos da legislação
c) Explicar as estruturas sociais que influenciam o comportamento jurídico
d) Reescrever os Códigos Civil e Penal
e) Substituir o papel do juiz no julgamento
5. A Ciência Política é útil ao estudante de Direito porque:
a) Ensina lógica formal e retórica
b) Apresenta os aspectos históricos da música
c) Permite a compreensão do poder, do Estado e da cidadania
d) Define as normas da ABNT
e) Substitui o estudo de jurisprudência
6. A Antropologia, como ciência social, estuda:
a) O sistema de códigos do direito comercial
b) A cultura, os símbolos e os modos de vida das sociedades humanas
c) As leis financeiras da bolsa de valores
d) A origem das espécies animais
e) O comportamento de máquinas
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7. O Direito se torna mais eficiente quando:
a) Ignora os aspectos sociais dos conflitos
b) É interpretado apenas com base na literalidade
c) É compreendido em seu contexto social e histórico
d) Rejeita a interdisciplinaridade
e) Reforça o autoritarismo jurídico
8. As Ciências Sociais surgem como resposta à:
a) Reforma protestante
b) Queda do Império Romano
c) Revolução Francesa e Industrial
d) Guerra do Vietnã
e) Crise de 2008
9. Para além da norma, o jurista deve compreender:
a) O número de artigos do Código
b) O mercado editorial jurídico
c) As dinâmicas sociais por trás dos conflitos normativos
d) O vocabulário técnico das sentenças
e) A pontuação nas petições
10. O que caracteriza o método das Ciências Sociais?
a) A improvisação e a casualidade
b) A intuição e a experiência pessoal
c) A análise crítica, a observação e a explicação sistemática dos fatos sociais
d) O apelo à tradição familiar
e) A fé religiosa do pesquisador
Gabarito comentado
1. c) – Ciências Sociais = estudo da vida em sociedade.
2. d) – Émile Durkheim, ao lado de Marx e Weber, é um dos fundadores da

sociologia moderna.
3. b) – Senso comum é emocional; ciência é crítica.
4. c) – Sociologia analisa os fatores sociais que moldam o Direito.
5. c) – Ciência Política estuda poder, Estado e cidadania.
6. b) – Antropologia estuda cultura e diversidade humana.
7. c) – Direito ganha profundidade quando entendido em seu contexto.
8. c) – A modernidade (Revoluções) exigiu uma nova ciência da sociedade.
9. c) – O jurista deve entender o porquê do conflito jurídico.
10. c) – Método científico = análise, observação, explicação.
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2. Cultura: definição, diversidade e papel na formaçãodo sujeito jurídico
2.1 O que é cultura?
A palavra cultura vem do latim colere, que significa cultivar. Nas Ciências
Sociais, cultura é entendida como:
“O conjunto de valores, crenças, normas, práticas, saberes, hábitos esímbolos partilhados por uma coletividade, que dão sentido à vida em
sociedade.”
Em outras palavras, cultura é tudo aquilo que o ser humano cria, transmitee modifica — das religiões aos memes da internet, das tradições jurídicas aos
sistemas de organização familiar.
2.2 Cultura como construção social
A cultura não é inata, mas sim aprendida e transmitida socialmente.
Ela molda o modo como o ser humano vê o mundo, interpreta regras e reage a
situações cotidianas — inclusive dentro do campo jurídico.
O jurista precisa entender que a norma legal atua sobre um sujeitoculturalmente situado.
2.3 Elementos da cultura
Elemento DescriçãoValores O que é considerado bom, justo, corretoNormas Regras de conduta socialmente aceitasCrenças Ideias tidas como verdadeiras (religiosas, morais etc.)
Símbolos Elementos com significado compartilhado (bandeiras, togas,hinos)LinguagemMeio de transmissão da culturaCostumes Práticas repetidas e consolidadas pela tradição

2.4 Diversidade cultural e pluralismo jurídico
O Brasil é um país pluricultural. Indígenas, afrodescendentes, europeus,
imigrantes e diversos grupos religiosos compõem uma sociedade plural eassimétrica.
Essa diversidade implica desafios para o Direito, que precisa ser:

· Sensível às diferenças culturais
· Capaz de acolher pluralismos normativos (ex: direito costumeiro

indígena, mediação comunitária)
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· Não etnocêntrico (ou seja, que não impõe um padrão cultural único como
superior)

O bom jurista reconhece que amesma norma pode ter significados diferentesem contextos culturais distintos.
2.5 Etnocentrismo x Relativismo cultural

Postura Características
EtnocentrismoJulga a cultura do outro com base na própria; impõepadrões
Relativismo Compreende a cultura do outro dentro de seu própriocontexto

⚖️No campo jurídico, o relativismo não deve justificar violação de direitos, mas
sim mediar interpretações com respeito à diversidade.
2.6 Cultura e Direito: um diálogo inevitável
A cultura influencia o Direito de várias formas:

· As leis são elaboradas dentro de um contexto cultural específico
· A linguagem jurídica carrega valores simbólicos da cultura dominante
· A jurisprudência reflete valores morais e sociais do seu tempo
· O comportamento do cidadão frente à norma émoldado por sua cultura

📚 O jurista não aplica a norma no vazio: aplica num território cheio de
símbolos, costumes, tensões e narrativas.
2.7 Cultura jurídica: o Direito como cultura
Existe uma cultura própria do mundo jurídico— com seus códigos de vestimenta,
linguagens específicas, rituais (como audiências e sessões), e formassimbólicas de autoridade (a toga, o martelo, a tribuna).
Essa “cultura jurídica”:

· Molda a identidade do operador do Direito
· Pode afastar ou aproximar o cidadão da Justiça
· Deve ser constantemente revisitada para não se tornar elitista,dogmática ou excludente

O Direito é uma expressão da cultura — e não uma instância acima dela.
2.8 Cultura e conflito: entre o costume e a norma
Exemplos práticos mostram o conflito entre cultura e legalidade:

· Práticas culturais religiosas que colidem com leis de proteção animal
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· Costumes familiares que contradizem regras de guarda e tutela
· Tradições indígenas que desafiam o modelo penal retributivo

Esses casos exigem interpretação constitucional, ponderação de valores e,
sobretudo, diálogo intercultural.
EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO
1. Para as Ciências Sociais, cultura é:
a) Um conjunto de leis que regula os costumes jurídicos
b) Um sistema rígido e inalterável de práticas sociais
c) O conjunto de elementos simbólicos, normativos e práticos partilhados por
um grupo
d) Um reflexo direto da Constituição
e) Sinônimo de erudição e escolaridade
2. A cultura é:
a) Transmitida geneticamente
b) Imutável e igual para todos os povos
c) Uma construção social aprendida e compartilhada
d) Exclusiva dos países desenvolvidos
e) Formada apenas por leis religiosas
3. Etnocentrismo é:
a) O estudo da origem da cultura brasileira
b) A crença de que todas as culturas são superiores
c) A valorização das minorias culturais
d) A tendência de julgar outras culturas a partir dos próprios valores
e) A supervalorização da cultura jurídica
4. A postura relativista nas Ciências Sociais propõe:
a) A negação de qualquer valor moral universal
b) O julgamento das culturas pelo direito penal
c) A compreensão dos costumes dentro do seu contexto cultural
d) A eliminação de tradições divergentes
e) A imposição de valores democráticos
5. A cultura influencia o Direito porque:
a) O Direito é neutro e universal
b) Toda norma é aplicada de forma igualitária independentemente do contexto
c) A criação e interpretação das leis estão inseridas em uma realidade cultural
específica
d) A jurisprudência é sempre objetiva
e) A Constituição proíbe interferência cultural
6. O pluralismo jurídico reconhece que:
a) Só o Estado pode criar normas legítimas
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b) Existem múltiplos sistemas normativos na sociedade
c) Apenas juízes indígenas podem julgar costumes
d) O Direito deve valer apenas para quem compreende a Constituição
e) O costume não tem valor jurídico
7. Exemplo de conflito entre norma e cultura:
a) A existência de cartórios em áreas urbanas
b) A criminalização de práticas religiosas com sacrifício animal
c) A obrigatoriedade do uso de terno no fórum
d) A criação de grupos de estudo nas universidades
e) O uso de memes na política
8. A cultura jurídica compreende:
a) Apenas o vocabulário técnico dos códigos
b) A indumentária dos ministros do STF
c) O conjunto de práticas, rituais e símbolos do mundo jurídico
d) As normas da ABNT nos processos
e) As decisões administrativas da OAB
9. Um desafio do Direito diante da diversidade cultural é:
a) Ignorar os valores coletivos
b) Impor uma moral única e estatal
c) Mediar conflitos sem desrespeitar os direitos fundamentais
d) Reprimir práticas tradicionais
e) Estimular o autoritarismo jurídico
10. A cultura, para o operador do Direito, deve ser:
a) Vista como um obstáculo técnico
b) Substituída por normas processuais
c) Compreendida como fator de interpretação, conflito e integração social
d) Ignorada na atuação institucional
e) Reduzida à linguagem forense
Gabarito comentado
1. c) – Cultura = valores, práticas, símbolos e normas partilhadas.
2. c) – Cultura é aprendida, não herdada biologicamente.
3. d) – Etnocentrismo = julgar o outro a partir da própria cultura.
4. c) – Relativismo propõe a compreensão contextualizada.
5. c) – O Direito é produto da cultura e atua sobre ela.
6. b) – Pluralismo reconhece múltiplos ordenamentos sociais.
7. b) – Quando a norma jurídica colide com tradição cultural.
8. c) – Cultura jurídica = rituais, símbolos e práticas do Direito.
9. c) – O desafio é respeitar a diversidade sem relativizar direitosfundamentais.
10. c) – Cultura é chave para interpretação e justiça social.
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3. Estrutura Social e Desigualdade: análise crítica parao campo jurídico
3.1 O que é estrutura social?
Estrutura social é o modo como uma sociedade se organiza, distribuindo
entre seus membros:

· Recursos (renda, bens, terra)
· Poder (político, jurídico, simbólico)
· Oportunidades (educação, saúde, mobilidade)
· Reconhecimento (prestígio, status, pertencimento)

Essa estrutura não é neutra: ela reflete relações de dominação, privilégio,exploração e resistência.
O Direito opera dentro dessa estrutura — e pode tanto reproduzir a desigualdade
quanto combatê-la.
3.2 Desigualdade social: conceito e origens
A desigualdade social é a diferença sistemática de condições de vida eoportunidades entre indivíduos e grupos.
Ela pode ser econômica, política, educacional, racial, de gênero outerritorial.
As origens são históricas:

· Colonialismo e escravidão
· Concentração fundiária
· Industrialização excludente
· Racismo estrutural
· Patriarcado e desigualdade de gênero
· Modelos econômicos que favorecem elites

A desigualdade é estrutural e histórica — não é resultado apenas de esforço
ou mérito individual.
3.3 Classes sociais e estratificação
A sociedade é dividida em camadas sociais hierarquizadas, chamadas deestratos ou classes sociais.
Segundo Karl Marx:
A sociedade capitalista é dividida entre burguesia (donos do capital) eproletariado (vendem sua força de trabalho).
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Segundo Max Weber:
A estratificação se dá por classe (posição econômica), status (prestígiosocial) e partido (acesso ao poder político).
No Brasil, essas divisões são atravessadas por raça, gênero e território,
produzindo uma estratificação ainda mais complexa e desigual.
3.4 Mobilidade social: exceção ou regra?
A mobilidade social é a possibilidade de um indivíduo ou grupo mudar deposição na estrutura social (ex: da classe baixa para a classe média).
No Brasil, essa mobilidade:

· É limitada por barreiras estruturais (acesso desigual à educação,
moradia, transporte, justiça)

· Está profundamente ligada ao sobrenome, à cor da pele, ao CEP deorigem
· Depende da intervenção do Estado e de políticas públicas distributivas

⚖️O Direito, se bem utilizado, pode garantir essa mobilidade através daproteção de direitos e da equidade jurídica.
3.5 Desigualdade e Direito: uma relação ambígua

O Direito pode... Mas também pode...
Garantir acesso à justiça Ser inacessível à população pobre
Proteger os direitos fundamentais Favorecer os poderosos por linguagemtécnica
Regular as relações de trabalho comequilíbrio Reforçar a exploração via interpretaçõesenviesadas
Ampliar a cidadania Servir como instrumento de exclusãoinstitucional

O modelo de aplicação do Direito define se ele será instrumento de justiçasocial ou de perpetuação da desigualdade.
3.6 O papel do jurista frente à desigualdade
O jurista precisa:

· Conhecer as raízes históricas e sociais das desigualdades
· Identificar os impactos da estrutura social na efetividade dos direitos
· Lutar por acessibilidade jurídica, linguagem clara, e práticas inclusivas
· Defender a igualdade material, e não apenas a formal
· Ser agente de transformação social, e não apenas executor da norma

O Direito sem consciência social é forma sem substância.



17INTRODUÇÃO A CIÊNCIAS SOCIAIS

3.7 Indicadores da desigualdade no Brasil (dados ilustrativos)
· Mais de 50% da população carcerária é formada por jovens negros epobres
· A cada 100 alunos que entram no ensino superior, apenas 25 concluem

— a maioria das desistências se dá por motivos socioeconômicos
· As mulheres recebem, em média, 78% do salário dos homens
· 10% mais ricos detêm quase 60% da renda do país
· Milhões de brasileiros vivem sem saneamento básico, acesso à justiçaou moradia digna

⚠️Não há neutralidade diante desses números. O Direito deve se posicionar.
EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO
1. Estrutura social refere-se:
a) Ao formato jurídico das constituições
b) À forma como uma sociedade organiza e distribui recursos e poder
c) Ao desenho arquitetônico das cidades
d) À organização das universidades
e) À hierarquia dentro das empresas
2. A desigualdade social é:
a) Sempre causada por falta de esforço individual
b) Exclusiva de sociedades rurais
c) Resultado histórico e estrutural de relações de poder
d) Um mito acadêmico sem base empírica
e) Irrelevante para o Direito
3. Segundo Marx, a divisão social se dá entre:
a) Cidadãos e estrangeiros
b) Comerciantes e consumidores
c) Eleitores e políticos
d) Burguesia e proletariado
e) Classes média e alta
4. Para Max Weber, além da classe econômica, a estratificação se dá por:
a) Local de nascimento e religião
b) Gênero e sexualidade
c) Status social e partido político
d) Escolaridade e renda
e) Preferência ideológica
5. Mobilidade social significa:
a) A troca de carros entre famílias
b) A mudança geográfica entre estados
c) A migração rural-urbana
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d) A possibilidade de ascensão ou queda na estrutura social
e) A estabilidade de status entre gerações
6. A desigualdade jurídica ocorre quando:
a) O Direito é aplicado sem considerar as condições sociais reais
b) Todos recebem tratamento idêntico
c) Os tribunais funcionam regularmente
d) A linguagem jurídica é acessível
e) O juiz profere sentença justa
7. O Direito pode perpetuar desigualdades quando:
a) Amplia o acesso à defensoria pública
b) Usa linguagem técnica e inacessível
c) Exige a atuação da OAB
d) Promove mutirões de justiça
e) Estimula audiências públicas
8. Um exemplo de impacto da estrutura social no Direito é:
a) A organização dos tribunais por regiões
b) O uso de toga pelos magistrados
c) A concentração de presos entre jovens pobres e negros
d) A presença de bibliotecas jurídicas em universidades
e) A criação de estatutos específicos
9. A função do jurista diante da desigualdade deve ser:
a) Restringir direitos
b) Reforçar a hierarquia social
c) Promover justiça e transformação social
d) Manter a linguagem técnica e exclusiva
e) Ignorar os conflitos estruturais
10. O Direito é mais justo quando:
a) Aplica a mesma norma a todos, sem exceção
b) Interpreta a lei considerando a realidade social das partes envolvidas
c) Mantém distância da política
d) Se concentra apenas na forma legal
e) Substitui a Constituição pela jurisprudência
Gabarito comentado
1. b) – Estrutura social = organização da sociedade e distribuição de poder

e recursos.
2. c) – Desigualdade é histórica e estrutural.
3. d) – Marx: divisão entre burguesia e proletariado.
4. c) – Weber: classe, status e partido.
5. d) – Mobilidade social = mudança de posição na hierarquia.
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6. a) – Aplicar a norma ignorando o contexto gera injustiça.
7. b) – Linguagem inacessível afasta o cidadão da justiça.
8. c) – Desigualdade estrutural reflete-se na composição carcerária.
9. c) – Jurista deve ser instrumento de transformação e justiça.
10. b) – Igualdade real exige interpretação sensível à realidade.

4. Instituições Sociais: funcionamento, funções ereflexos no Direito
4.1 O que são instituições sociais?
Instituições sociais são estruturas organizadas que normatizam ocomportamento social, conferindo estabilidade, previsibilidade e sentido àsrelações humanas.
São “modelos organizados de conduta coletiva”, com regras e valores que
moldam o agir individual e coletivo — como a família, o Estado, a escola, a
religião, o mercado e o próprio Direito.
Elas ensinam como viver, o que esperar e como se comportar dentro de uma
sociedade.
4.2 Características das instituições sociais
Característica Significado

Historicidade Elas surgem, se transformam e se adaptam ao longodo tempoNormatividade Criam regras sociais explícitas ou implícitasControle social Moldam comportamentos e penalizam desviosInterdependênciaFuncionam em articulação umas com as outrasLegitimação São aceitas como “normais” e “corretas” pela maioria

⚠️A norma jurídica nasce e opera dentro desse universo institucional.
4.3 Principais instituições sociais
1. Família – formação inicial do indivíduo, transmissão de valores,

socialização primária
2. Escola – transmissão de conhecimento formal, disciplina, sociabilidade
3. Religião – organização da fé, moral, ritos e códigos de conduta
4. Estado – manutenção da ordem, legislação, punição, representação

política
5. Mercado – relações econômicas, consumo, trabalho, produção
6. Mídia – formação de opinião, visibilidade de narrativas sociais
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4.4 Direito como instituição social
O Direito também é uma instituição social — uma das mais complexas e
estruturadas.
Ele cumpre funções específicas:

· Estabelece normas de conduta formalizadas (leis, códigos,
regulamentos)

· Media conflitos entre indivíduos, grupos e instituições
· Regula o poder (limites e competências dos agentes públicos)
· Garante direitos e impõe deveres
· Promove ou bloqueia mudanças sociais, dependendo de sua aplicação

⚖️ODireito, enquanto instituição, não é neutro: reflete os valores de sua épocae de seus operadores.
4.5 A função de integração social
As instituições existem para dar coesão à sociedade. Elas integram os
indivíduos às normas e expectativas sociais, promovendo:

· Estabilidade das regras sociais
· Reconhecimento mútuo de papéis (ex: juiz, réu, advogado)
· Organização do tempo e da vida social
· Continuidade histórica das estruturas

📚 Quando o Direito atua de forma justa, ele reforça o elo entre indivíduo e
coletividade.
4.6 Tensão entre instituição e transformação
Toda instituição carrega uma tensão interna entre:

· Preservação do status quo (regras, papéis, autoridade)
· Pressão por mudança social (inclusão, diversidade, inovação)

No Direito, isso aparece nas disputas sobre:
· Criminalização ou descriminalização de condutas
· Novas formas de família
· Direitos de populações minorizadas
· Interpretações progressistas vs. conservadoras

O jurista precisa saber quando defender a norma — e quando transformá-la.
4.7 Crise institucional e deslegitimação
Quando uma instituição perde credibilidade ou se distancia da população,
ocorre a crise institucional:
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· Desconfiança no Judiciário, na polícia, nos partidos, na imprensa
· Deslegitimação da norma e da autoridade
· Aumento da violência e da autojustiça
· Fragilização da democracia

Em tempos de crise, o papel do operador do Direito é restaurar alegitimidade com justiça, ética e diálogo social.
EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO
1. Instituições sociais são:
a) Organizações privadas sem fins lucrativos
b) Grupos religiosos com representação política
c) Estruturas normativas que organizam o comportamento em sociedade
d) Departamentos do Estado ligados à saúde
e) Clubes culturais e recreativos
2. Qual das opções abaixo não é uma instituição social tradicional?
a) Família
b) Mídia
c) Religião
d) Direito
e) Supermercado
3. O Direito é considerado uma instituição social porque:
a) Reproduz apenas as normas do Estado
b) Atua de forma técnica e apolítica
c) Cria, aplica e legitima normas de conduta social formalizadas
d) Não interfere nas relações de poder
e) É autônomo e desligado da sociedade
4. Uma das funções das instituições sociais é:
a) Promover a desordem e a instabilidade
b) Eliminar diferenças culturais
c) Normatizar condutas, promover integração e previsibilidade
d) Desestimular a socialização
e) Controlar as mídias digitais
5. As instituições sociais operam por meio de:
a) Aplicação exclusiva de leis penais
b) Poder judiciário e executivo
c) Regras implícitas e explícitas que moldam condutas
d) Atos administrativos e cartoriais
e) Decisões tomadas por conselhos de ética
6. Quando o Direito reforça a coesão social, ele:
a) Favorece a centralização do poder político
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b) Aumenta a complexidade normativa
c) Legitima as desigualdades estruturais
d) Fortalece a relação entre indivíduo e coletividade
e) Age contra a autonomia institucional
7. A tensão entre preservação e mudança aparece no Direito quando:
a) As leis deixam de ser aplicadas
b) As normas permanecem inalteradas por décadas
c) As instituições resistem a incorporar novas realidades sociais
d) O Judiciário se torna absoluto
e) Os advogados se tornam funcionários públicos
8. Uma crise institucional pode ocorrer quando:
a) A Constituição é alterada por decreto
b) Há deslegitimação das instituições pela perda de credibilidade social
c) As escolas aumentam sua carga horária
d) O STF aprova jurisprudência vinculante
e) O sistema de precedentes é atualizado
9. Em sociedades democráticas, as instituições devem:
a) Representar apenas os interesses do Estado
b) Ser inalteráveis para garantir segurança jurídica
c) Promover estabilidade, inclusão e participação
d) Operar sem diálogo com a população
e) Priorizar apenas a tradição jurídica
10. Para o jurista, compreender as instituições sociais é importanteporque:
a) Facilita a memorização dos códigos
b) Ajuda a interpretar a sociedade em que o Direito opera
c) Permite a análise contábil do sistema jurídico
d) Substitui o estudo da jurisprudência
e) Elimina o risco de conflito de normas
Gabarito comentado
1. c) – Instituições sociais são estruturas normativas que organizam a

conduta social.
2. e) – O supermercado é organização econômica, mas não instituição

social estruturante.
3. c) – O Direito é uma instituição que normatiza condutas.
4. c) – Funções: normatizar, integrar, prever comportamentos.
5. c) – As instituições operam com regras sociais (formais ou informais).
6. d) – Direito como elo entre indivíduo e sociedade.
7. c) – Instituições resistem à mudança por apego à tradição.
8. b) – Crise ocorre quando instituições perdem legitimidade.



23INTRODUÇÃO A CIÊNCIAS SOCIAIS

9. c) – Democracias exigem instituições participativas e inclusivas.
10. b) – O Direito só pode ser bem interpretado quando se entende o

contexto social institucional.

5. Classes Sociais: estratificação, mobilidade erepercussões legais
5.1 O que são classes sociais?
Classe social é um conceito utilizado pelas Ciências Sociais para designargrupos de pessoas que ocupam posições semelhantes na estruturasocioeconômica da sociedade, especialmente no que diz respeito a:

· Renda
· Propriedade de bens e meios de produção
· Nível de escolaridade
· Poder político e acesso à justiça

A noção de classe ultrapassa o “quanto se ganha” — envolve poder, prestígioe condições de vida.
5.2 Perspectivas teóricas sobre classe
Karl Marx
Para Marx, a estrutura de classes se baseia na relação com os meios deprodução:

· Burguesia – detém o capital e explora o trabalho
· Proletariado – vende sua força de trabalho para sobreviver

O conflito entre essas classes é o motor da história.
Max Weber
Weber amplia a análise para três dimensões:
Dimensão Critério
Classe Posição econômica
Status Prestígio social
Partido Capacidade de influênciapolítica

As classes se sobrepõem, gerando uma estratificação social complexa.
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5.3 Estratificação social
Estratificação é o sistema que organiza a sociedade em camadashierárquicas. Pode ocorrer por:

· Riqueza e propriedade
· Escolaridade e ocupação
· Gênero, raça, religião ou origem territorial

No Brasil, essa estratificação é historicamente marcada por escravidão,patriarcado, racismo e elitismo.
5.4 Mobilidade social: ascensão e bloqueios
A mobilidade social ocorre quando o indivíduo muda de classe ao longo davida. Ela pode ser:

· Ascendente: melhoria de vida (ex: acesso ao ensino superior, concurso
público)

· Descendente: queda de renda, desemprego, marginalização
Fatores que favorecem a mobilidade:

· Educação pública de qualidade
· Políticas de cotas e inclusão
· Acesso à Justiça e proteção social

Fatores que bloqueiam:
· Racismo estrutural
· Desigualdade territorial
· Sistema penal seletivo
· Ausência de políticas públicas

5.5 Classe e Direito: o viés da norma
O Direito é construído por sujeitos de uma determinada classe. Por isso, ele
pode:

Reproduzir privilégios Corrigir desigualdades sociais
Linguagem técnica que exclui Linguagem cidadã e acessível
Dificuldade de acesso à Justiça Ampliação da Defensoria Pública
Punições mais severas para ospobres Interpretação que reconhece desigualdadeestrutural

⚠️O operador do Direito precisa enxergar a estrutura de classe por trás decada conflito.
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5.6 A seletividade penal e as classes populares
· A Justiça penal é mais rigorosa com os pobres e negros.
· Crimes de elite (corrupção, lavagem de dinheiro, sonegação) são menosvisíveis e menos punidos.
· Prisões provisórias são majoritariamente ocupadas por jovenspobres sem defesa adequada.

O Direito Penal brasileiro, emmuitos casos, atua comomecanismo de controledas classes subalternas.
5.7 Classe média: entre sonho e invisibilidade jurídica
A classe média brasileira ocupa posição ambígua:

· Aspira à ascensão social
· Rejeita as políticas de redistribuição
· Tem acesso parcial ao Judiciário, mas não participa das decisõesjurídicas estruturais

A classe média é a ponte entre os de cima e os de baixo — e também ocampo de disputa política e simbólica.
5.8 Direitos fundamentais e desigualdade de classe
O artigo 5º da Constituição assegura a todos:
“A igualdade perante a lei, sem distinção de qualquer natureza.”
Mas a igualdade formal não garante igualdade real.
Por isso, a Constituição também adota:

· Direitos sociais (saúde, educação, moradia)
· Princípio da equidade
· Ações afirmativas (cotas raciais e sociais)

📚 O Direito precisa ser instrumento de redistribuição de oportunidades, e
não apenas mantenedor do status quo.
EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO
1. O conceito de classe social refere-se a:
a) Divisões ideológicas nas universidades
b) Posições ocupadas por indivíduos na estrutura econômica e social
c) Formações religiosas e espirituais da elite
d) Divisão por idade e estado civil
e) Grupos que compartilham os mesmos hobbies
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2. Para Karl Marx, as classes sociais se dividem entre:
a) Funcionários e patrões
b) Cidadãos e estrangeiros
c) Trabalhadores formais e informais
d) Burguesia e proletariado
e) Jovens e idosos
3. Max Weber introduz as dimensões de:
a) Emoção, fé e nacionalidade
b) Poder, religião e território
c) Classe, status e partido político
d) Renda, consumo e lazer
e) Gênero, raça e cultura
4. Estratificação social é:
a) A união de grupos com os mesmos gostos musicais
b) A fragmentação de normas jurídicas
c) A organização da sociedade em camadas hierarquizadas
d) A exclusão de grupos de elite
e) A formação de ONGs comunitárias
5. A mobilidade social pode ser bloqueada por:
a) Políticas públicas redistributivas
b) Racismo estrutural e desigualdade territorial
c) Educação pública gratuita
d) Expansão do acesso à Justiça
e) Inclusão digital
6. O Direito pode reforçar desigualdades quando:
a) Opera com linguagem técnica inacessível e exclusão do pobre
b) Aplica o princípio da dignidade da pessoa humana
c) Expande os direitos fundamentais
d) Permite recursos gratuitos ao STF
e) Atua com base em jurisprudência igualitária
7. A seletividade penal refere-se à:
a) Escolha dos melhores juízes para julgar
b) Aplicação mais severa da lei a crimes de elite
c) Tendência de punir mais duramente os pobres e racializados
d) Seleção aleatória de processos no Judiciário
e) Atuação isenta do Ministério Público
8. A classe média brasileira, em termos jurídicos:
a) Participa plenamente da formulação de leis
b) É amplamente representada nos tribunais superiores
c) Tem acesso parcial ao Judiciário, mas é invisibilizada politicamente
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d) Rejeita a atuação da Defensoria Pública
e) Não sofre efeitos da estratificação social
9. A Constituição de 1988 combina:
a) Meritocracia e tecnocracia
b) Igualdade formal e justiça retributiva
c) Igualdade formal e busca por igualdade real por meio de direitos sociais
d) Liberdade absoluta e intervenção mínima
e) Normas éticas e religiosas
10. Para combater as desigualdades de classe, o Direito deve:
a) Ser aplicado de forma neutra e descontextualizada
b) Ignorar os fatores históricos
c) Atuar como instrumento de distribuição de direitos e oportunidades
d) Favorecer quem tem mais recursos
e) Preservar a exclusividade dos operadores jurídicos
Gabarito comentado
1. b) – Classe social = posição na estrutura econômica e social.
2. d) – Marx: burguesia × proletariado.
3. c) – Weber: classe, status e partido.
4. c) – Estratificação = camadas hierarquizadas.
5. b) – Racismo e desigualdade territorial bloqueiam mobilidade.
6. a) – Direito pode excluir via linguagem, custos, burocracia.
7. c) – Seletividade penal pune mais os pobres.
8. c) – Classe média = acesso parcial, pouca influência política.
9. c) – CF/88 busca igualdade real via direitos sociais.
10. c) – Direito deve redistribuir poder, não apenas formalizar.

6. Estado e Sociedade: a construção do poder e o papeldo Direito
6.1 O que é o Estado?
O Estado é uma instituição política e jurídica que detém o monopóliolegítimo da força e exerce soberania sobre um território, organizando a
sociedade por meio de normas, instituições e políticas públicas.
Elementos do Estado:

· Povo – conjunto de cidadãos sob seu domínio
· Território – espaço geográfico definido
· Soberania – poder de decidir sobre as próprias regras internas
· Governo – agente institucional que exerce o poder estatal
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OEstado não é uma coisa— é uma relação de dominação institucionalizada.
6.2 Estado e poder: um casamento político-jurídico
O poder estatal se constrói e se mantém:

· Pela força (poder coercitivo)
· Pela norma (leis, regulamentos, sentenças)
· Pelo consenso (aceitação voluntária da autoridade)
· Pelo discurso jurídico e ideológico

O Direito é o meio pelo qual o poder do Estado se formaliza, se legitima —e também se contesta.
6.3 A Sociedade Civil: o outro polo da balança
A sociedade civil é o conjunto de cidadãos, movimentos, organizações einstituições que atuam fora do Estado, mas que interagem com ele
constantemente:

· ONGs, sindicatos, igrejas, universidades, imprensa, movimentos sociais
· Grupos de pressão, coletivos, associações
· Cidadãos em sua atuação política e cotidiana

A sociedade civil pode exigir, controlar, pressionar e até transformar as
decisões estatais — e o Direito é uma de suas principais ferramentas.
6.4 As formas de relação entre Estado e sociedade

Modelo CaracterísticasAutoritário Estado forte, repressivo, pouca participação social
Democrático Estado aberto, participativo, baseado em direitos egarantias
Neoliberal Redução do papel do Estado e aumento da lógica demercadoCorporativistaEstado controlado por grupos de interesse
⚠️A Constituição de 1988 prevê um Estado Democrático de Direito, mas sua
concretização depende da atuação crítica da sociedade.
6.5 O papel do Direito na relação Estado–sociedade
O Direito atua:

· Como instrumento de organização estatal (leis, códigos, repartições)
· Como limite do poder do Estado (direitos fundamentais, controle

judicial)
· Como meio de articulação com a sociedade civil (ações coletivas,

controle social)
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· Como ferramenta de resistência (ações civis públicas, habeas corpus,
denúncias internacionais)

⚖️O Direito não serve apenas ao Estado — serve também à cidadania.
6.6 Críticas clássicas ao Estado moderno
Diversos pensadores criticaram a forma como o Estado exerce poder:

· Marx: o Estado seria o instrumento da classe dominante para
preservar seus interesses

· Foucault: o poder do Estado se manifesta também na vigilância, nossaberes, nas práticas disciplinares
· Gramsci: o Estado domina não apenas pela força, mas pela hegemoniacultural

Para o jurista, essas críticas não anulam o Direito — mas revelam seus riscose limites.
6.7 Burocracia, ineficiência e captura do Estado
Problemas frequentes na relação Estado–sociedade:

· Burocracia excludente
· Corrupção e clientelismo
· Invisibilidade de minorias
· Judicialização excessiva de conflitos sociais

O jurista deve se perguntar: o Direito está servindo ao povo — ou à manutençãode um poder autorreferente?
6.8 A Constituição como pacto entre Estado e sociedade
A Constituição Federal de 1988 expressa:

· Os valores fundamentais da República
· A divisão e controle dos poderes
· A garantia dos direitos civis, políticos, sociais e difusos
· Os mecanismos de participação e controle social

📚 É papel do jurista garantir que a Constituição não seja apenas um texto —
mas uma prática social viva.
EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO
1. O Estado é compreendido como:
a) Uma empresa privada de administração pública
b) Uma organização espontânea da sociedade civil
c) A instituição que detém o monopólio legítimo da força e organiza a vida
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social por normas
d) Um grupo ideológico dominante
e) Um segmento da sociedade destinado à assistência religiosa
2. Os elementos clássicos do Estado são:
a) Governo, igreja e mercado
b) Povo, território e soberania
c) Códigos, juízes e tribunais
d) Constituição, exército e voto
e) Presidente, ministro e Congresso
3. O poder estatal se legitima, principalmente:
a) Pela censura e repressão
b) Pela tradição e religiosidade
c) Pela força, norma e aceitação social
d) Pela eleição indireta
e) Pela dominação militar
4. A sociedade civil inclui:
a) Apenas partidos políticos
b) Empresas multinacionais
c) Conjunto de instituições sociais e cidadãos que atuam fora do Estado
d) Membros do Judiciário e do Legislativo
e) Organizações religiosas reconhecidas
5. O modelo previsto pela Constituição de 1988 é:
a) Estado Confessional
b) Estado Absolutista
c) Estado Democrático de Direito
d) Estado Autoritário Militar
e) Estado Neoliberal Competitivo
6. O Direito pode atuar na relação Estado–sociedade como:
a) Um instrumento exclusivo de coerção policial
b) Um código apenas para juízes
c) Um mediador, limitador do poder e defensor da cidadania
d) Um protocolo administrativo interno
e) Um manual de condutas religiosas
7. Para Marx, o Estado seria:
a) Um mediador neutro da justiça social
b) Um espaço de realização do bem comum
c) Um instrumento da classe dominante
d) Uma instituição teológica
e) Um pacto ético-social
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8. A burocracia estatal pode:
a) Garantir acesso rápido à Justiça
b) Reforçar a eficiência dos serviços públicos
c) Impedir o acesso de parcelas da população aos seus direitos
d) Reduzir a corrupção administrativa
e) Eliminar a hierarquia funcional
9. A Constituição deve ser:
a) Interpretada apenas pelos ministros do STF
b) Um símbolo nacional sem aplicação prática
c) Um instrumento vivo de organização entre Estado e sociedade
d) Atualizada anualmente por decreto
e) Rígida e imutável
10. O jurista, frente ao Estado, deve:
a) Apenas aplicar a lei literal
b) Reforçar o poder centralizado
c) Ser agente de controle, crítica e mediação social
d) Atuar como representante do governo
e) Evitar questões políticas
Gabarito comentado
1. c) – O Estado detém o monopólio legítimo da força e organiza normas.
2. b) – Povo, território e soberania = elementos fundantes do Estado.
3. c) – Força, norma e aceitação (consenso) legitimam o poder estatal.
4. c) – Sociedade civil = instituições não estatais que compõem a vida

social.
5. c) – A CF/88 prevê um Estado Democrático de Direito.
6. c) – Direito media, limita e defende a cidadania.
7. c) – Para Marx, o Estado serve aos interesses da classe dominante.
8. c) – Burocracia pode dificultar o acesso aos direitos.
9. c) – A Constituição deve ser aplicada como instrumento vivo.
10. c) – O jurista é agente de crítica e controle democrático.

7. Família, Religião e Escola: instituições fundadorasda experiência social
7.1 O que são instituições primárias?
As instituições primárias são aquelas que exercem influência direta, precocee duradoura sobre o indivíduo, sobretudo na infância e juventude.
São responsáveis pela formação da identidade, da moral e dos primeirospadrões de convivência.
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Entre as principais estão:
· Família
· Religião
· Escola

Elas são os primeiros espelhos da sociedade no sujeito, e estruturam sua
relação com o mundo — inclusive com o Direito.
7.2 A família: base da socialização e dos afetos
A família é a primeira experiência social do ser humano. Nela aprendemos:

· As regras básicas de convivência
· A linguagem e os valores sociais
· Os papéis de gênero, autoridade e cuidado
· O pertencimento e a alteridade

Historicamente, o Direito definia família com base no casamento tradicional.
Hoje, a Constituição de 1988 e o STF reconhecem múltiplas formas defamília:

· União estável
· Famílias monoparentais
· Casais homoafetivos
· Famílias afetivas e socioafetivas

⚖️O Direito precisa acompanhar as transformações sociais e afetivas daideia de família.
7.3 Conflitos jurídicos no campo familiar

· Guarda e alienação parental
· Pensão alimentícia e divisão de bens
· Reconhecimento de filiação
· Violência doméstica
· Abandono afetivo

A atuação do jurista deve equilibrar técnica jurídica e sensibilidade social.
7.4 A religião: fé, moral e norma
A religião é uma instituição normativa e simbólica que organiza a vida de
milhões de pessoas. Ela oferece:

· Sentido para o sofrimento e a morte
· Explicações sobre o mundo e o bem viver
· Códigos morais e rituais
· Comunidade e pertencimento
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⚠️ Apesar de sua importância cultural, o Estado brasileiro é laico:
Nenhuma crença deve interferir nas políticas públicas ou no conteúdo jurídico.
7.5 Conflitos jurídicos envolvendo religião

· Liberdade religiosa x direitos fundamentais (ex: transfusões de sangue,
vacinação, símbolos religiosos em espaços públicos)

· Intolerância religiosa
· Interferência de líderes religiosos em decisões judiciais
· Disputas por reconhecimento legal de cultos de matriz africana
· Conflitos entre religiões e o ensino laico

⚖️O jurista precisa proteger a liberdade de crença — e também a liberdadecontra imposições religiosas.
7.6 A escola: espaço de aprendizado e reprodução social
A escola é a instituição responsável pela socialização formal, transmissão
de saberes e formação da cidadania.
Ela ensina:

· Leitura crítica da realidade
· Convívio com a diversidade
· Respeito às normas democráticas
· Direitos e deveres

Contudo, também pode reproduzir:
· Desigualdades sociais e raciais
· Silenciamentos culturais
· Hierarquias autoritárias

📚 A escola deve ser um espaço de formação crítica e emancipadora — não
de mera adaptação à ordem.
7.7 Conflitos jurídicos no ambiente escolar

· Liberdade de cátedra x censura ideológica
· Bullying e responsabilização civil
· Inclusão de alunos com deficiência
· Violência nas escolas
· Políticas de gênero e sexualidade no currículo
· Interferência religiosa no conteúdo didático

O Direito deve garantir a laicidade, a inclusão e a liberdade pedagógica.
7.8 Interação entre as três instituições
Essas instituições se entrelaçam:
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Família Escola Religião
Transmite valoresafetivos Ensina conteúdos enormas formais Organiza crenças e moralespiritual
Conflitos por guarda,violência Disputas sobre currículoe inclusão Tensões com laicidade eintolerância
Base para atuação doDireito Campo de aplicação dosdireitos Desafio para a universalidadedo Direito

⚖️A função do jurista é interpretar os conflitos nessas instituições comequilíbrio entre liberdade, laicidade, justiça e dignidade.
EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO
1. Instituições primárias são aquelas que:
a) Regulam o comércio internacional
b) Formam as primeiras bases de socialização do indivíduo
c) Organizam o sistema prisional
d) Operam o sistema tributário
e) Legislam sobre o Direito Penal
2. A família é uma instituição:
a) Apenas biológica
b) Sem relevância jurídica na contemporaneidade
c) Social, afetiva e jurídica
d) Subordinada à religião
e) Exclusivamente matrimonial
3. O reconhecimento jurídico de diferentes formas de família no Brasil:
a) Depende de autorização da Igreja
b) Viola o Código Civil
c) É garantido pela Constituição de 1988 e pelo STF
d) Só vale para casais heterossexuais
e) É aplicável apenas em união estável
4. O Estado laico é aquele que:
a) Impõe religião obrigatória
b) Rejeita completamente a fé
c) Garante liberdade religiosa e separa religião do poder público
d) Favorece a religião majoritária
e) Substitui o Judiciário por autoridades religiosas
5. Um conflito jurídico comum envolvendo religião é:
a) Liberdade de imprensa
b) O uso de máscaras em festas públicas
c) A exigência de silêncio nas bibliotecas
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d) A recusa a tratamentos médicos por motivos de crença
e) A emissão de boletins escolares
6. A escola é uma instituição que:
a) Reproduz apenas conhecimentos científicos
b) Atua fora do campo jurídico
c) Forma cidadãos, transmite valores e pode reproduzir desigualdades
d) Está subordinada ao Legislativo
e) Não tem dever de inclusão
7. Bullying e exclusão escolar podem gerar:
a) Apenas advertências verbais
b) Indenização e responsabilização jurídica
c) Abertura de processo criminal contra a escola
d) Multas pedagógicas
e) Isenção de provas para agressores
8. A religião, como instituição social:
a) Deve impor sua moral ao Judiciário
b) Precisa ser financiada pelo Estado
c) Pode orientar a vida das pessoas, mas não o conteúdo das políticas
públicas
d) Deve determinar o currículo das escolas
e) Tem autoridade para revisar decisões judiciais
9. Um exemplo de conflito entre liberdade de crença e direitosfundamentais é:
a) O ensino obrigatório de ética
b) A exigência de CPF para matrícula escolar
c) A recusa a vacinas por motivo religioso
d) A obrigatoriedade do ENEM
e) O uso de uniforme escolar
10. O papel do jurista frente às instituições primárias é:
a) Ignorar os valores culturais
b) Defender a imposição de uma moral única
c) Equilibrar liberdade, dignidade e laicidade na interpretação dos conflitos
d) Submeter a Justiça à família tradicional
e) Judicializar todas as divergências sociais
Gabarito comentado
1. b) – Instituições primárias = base da socialização inicial (família, religião,

escola).
2. c) – Família é um fenômeno social, afetivo e jurídico.
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3. c) – CF/88 reconhece várias formas de família; STF confirmou essa
interpretação.

4. c) – Laicidade = liberdade religiosa + separação entre Estado e religião.
5. d) – Recusar tratamento médico por crença é um conflito comum entre

liberdade e saúde.
6. c) – A escola forma cidadãos, mas também pode reproduzir

desigualdades.
7. b) – Bullying pode gerar dever de indenizar e intervenção do MP.
8. c) – A religião orienta indivíduos, mas não políticas públicas.
9. c) – Recusar vacina por fé pode gerar conflito entre direito individual e

coletivo.
10. c) – Jurista deve garantir laicidade, liberdade e dignidade.

8. Trabalho e Economia: sociologia do trabalho econflitos jurídico-sociais
8.1 O que é trabalho?
O trabalho é uma atividade humana voltada à transformação da natureza ouà prestação de serviços, com vistas à produção de bens, renda e
sobrevivência.
Mas, do ponto de vista das Ciências Sociais, o trabalho é também:

· Uma forma de inserção social
· Um instrumento de dominação ou emancipação
· Um eixo central da identidade do indivíduo na sociedade capitalista

O trabalho não é apenas "ganhar a vida" — é produzir sentido, pertencimentoe, muitas vezes, sofrimento.
8.2 A evolução histórica do trabalho

Período Características principais
Antiguidade Trabalho como atividade escrava ou servil
Idade Média Trabalho vinculado à servidão e à moral religiosa
RevoluçãoIndustrial Transformação do trabalho em mercadoria (proletariadourbano)
Século XX e XXI Avanço dos direitos trabalhistas e precarização nocapitalismo globalizado

O Direito do Trabalho nasce como resposta às injustiças do capitalismoindustrial.
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8.3 Trabalho, classe e desigualdade
O trabalho está no centro das relações de classe. Em sociedades capitalistas:

· O capital detém os meios de produção
· O trabalhador vende sua força de trabalho
· A relação é marcada por exploração, subordinação e desigualdade

O Direito, quando protetivo, atenua essa desigualdade. Quando indiferente,reforça a dominação.
8.4 A informalidade e a precarização
No Brasil, grande parte da força de trabalho atua na informalidade ou emcondições precárias:

· Sem carteira assinada
· Sem direitos trabalhistas (férias, 13º, FGTS)
· Expostos à rotatividade, baixos salários e riscos

Fenômenos contemporâneos como uberização, terceirização, PJtização e gigeconomy desafiam o Direito tradicional do trabalho.
O jurista precisa entender as novas formas de exploração que surgem sob o
discurso da “autonomia”.
8.5 A economia e sua influência sobre o Direito
A economia não determina o Direito, mas influencia fortemente suas direções:
🢁 Economia aquecida ☛ Maior proteção, ampliação de direitos.
🢃 Economia em crise ☛ Reforma trabalhista, flexibilização, retirada de
garantias.
Exemplo: Reforma Trabalhista de 2017 (Lei 13.467/2017) — flexibilizou
direitos, promoveu acordos individuais, enfraqueceu sindicatos.
⚠️ODireito do Trabalho se tornou um campo de disputa política e econômica.
8.6 Conflitos jurídicos no mundo do trabalho

· Assédio moral e sexual
· Discriminação de gênero, raça e idade
· Jornadas exaustivas e trabalho análogo à escravidão
· Demissão sem justa causa e sem negociação coletiva
· Intermitência, pejotização e falsa autonomia

⚖️A atuação do jurista deve se basear na função social do trabalho (art. 170,CF) e na dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF).
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8.7 O papel dos sindicatos e da Justiça do Trabalho
· Sindicatos: representam os interesses dos trabalhadores coletivamente
· Justiça do Trabalho: especializada na mediação e julgamento de

conflitos laborais
Desafios contemporâneos:

· Fragilidade sindical pós-reforma
· Acesso desigual à Justiça
· Carga excessiva de processos
· Falta de efetividade na execução das sentenças

O jurista trabalhista não é só técnico — é um mediador de conflitosestruturais.
8.8 O futuro do trabalho e os desafios para o Direito

· Automação, robôs e inteligência artificial
· Plataformas digitais e ausência de vínculo
· Trabalho remoto e hiperconectividade
· Desumanização das relações produtivas
· Conflito entre inovação e proteção

📚 O Direito precisa acompanhar a mudança tecnológica sem abandonar o
compromisso com o humano.
EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO
1. O trabalho, nas Ciências Sociais, é compreendido como:
a) Apenas uma relação entre patrão e empregado
b) Um fenômeno econômico e jurídico sem valor simbólico
c) Uma atividade produtiva com implicações sociais, políticas e culturais
d) Um tipo de lazer remunerado
e) Um privilégio das elites
2. A Revolução Industrial foi marcada por:
a) Expansão dos direitos trabalhistas
b) Valorização do trabalho rural
c) Transformação do trabalho em mercadoria e exploração da mão de obra
d) Implantação do comunismo
e) Regulamentação de sindicatos
3. O termo “uberização” refere-se a:
a) Contratação direta de motoristas por empresas públicas
b) Transformação do transporte público
c) Precarização do trabalho por meio de plataformas digitais
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d) Criação de empregos formais em aplicativos
e) Regulamentação do FGTS para entregadores
4. A Reforma Trabalhista de 2017:
a) Criou novos sindicatos nacionais
b) Reduziu a jornada de trabalho para 30 horas semanais
c) Flexibilizou direitos e fortaleceu acordos individuais
d) Estabeleceu a estabilidade obrigatória para todos os empregados
e) Extinguiu a Justiça do Trabalho
5. Um exemplo de conflito jurídico no trabalho é:
a) Troca de e-mails entre colegas
b) Excesso de reuniões online
c) Assédio moral e discriminação no ambiente de trabalho
d) Participação em eventos corporativos
e) Redação de atas sindicais
6. O artigo 170 da Constituição Federal trata da:
a) Livre iniciativa sem responsabilidade social
b) Função social do trabalho e da propriedade
c) Liberdade religiosa no trabalho
d) Censura sindical
e) Estrutura da Administração Pública
7. A Justiça do Trabalho tem como função:
a) Promover eleições sindicais
b) Arbitrar e julgar conflitos trabalhistas
c) Regular as relações empresariais
d) Representar o governo nas ações coletivas
e) Emitir pareceres sobre tributos
8. A informalidade no Brasil gera:
a) Crescimento da formalização e sindicalização
b) Ampliação dos direitos sociais
c) Insegurança jurídica e falta de proteção para os trabalhadores
d) Igualdade entre as categorias
e) Redução de desigualdades
9. O Direito do Trabalho deve buscar:
a) Favorecer o empregador em tempos de crise
b) Garantir apenas a produtividade
c) Promover equilíbrio, dignidade e justiça nas relações laborais
d) Reduzir os custos da Justiça
e) Preservar o lucro como valor supremo
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10. Frente às transformações tecnológicas, o jurista deve:
a) Defender a extinção dos sindicatos
b) Ignorar as novas formas de trabalho
c) Acompanhar a inovação sem abandonar os princípios protetivos do Direito
d) Incentivar o trabalho informal
e) Recusar-se a estudar o impacto da automação
Gabarito comentado
1. c) – Trabalho tem dimensão social, cultural e política.
2. c) – A Revolução Industrial transformou o trabalho em mercadoria.
3. c) – Uberização = precarização por meio de apps.
4. c) – A Reforma flexibilizou direitos e priorizou acordos.
5. c) – Assédio e discriminação são conflitos jurídicos.
6. b) – Art. 170: função social da propriedade e do trabalho.
7. b) – Justiça do Trabalho media e julga conflitos trabalhistas.
8. c) – Informalidade = insegurança e exclusão de direitos.
9. c) – O Direito do Trabalho deve promover equilíbrio e dignidade.
10. c) – Jurista deve compreender a inovação com senso de justiça.

9. Ideologia, Poder e Hegemonia: crítica marxista ejurídica das estruturas
9.1 O que é ideologia?
Nas Ciências Sociais, ideologia não significa apenas "opinião política", mas
sim:
Um conjunto de ideias, valores e crenças que naturalizam uma determinadaordem social, tornando-a legítima, justa e imutável — mesmo que beneficie
apenas uma parte da sociedade.
Exemplos de ideologia:

· “Quem trabalha duro sempre vence”
· “As leis são iguais para todos”
· “O pobre é pobre porque quer”
· “O Brasil é um país sem racismo”

A ideologia atua invisivelmente, moldando nossa percepção do mundo.
9.2 Karl Marx: ideologia como dominação de classe
Para Marx, a ideologia é um instrumento da classe dominante para manter o
poder.
“As ideias dominantes de uma época são as ideias da classe dominante.”
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A ideologia oculta os conflitos sociais, legitima a exploração e apresenta osistema vigente como natural.
⚖️No campo jurídico, isso significa que o Direito pode reforçar desigualdadesao se apresentar como neutro e universal.
9.3 Antonio Gramsci e a hegemonia cultural
Gramsci aprofunda a análise de Marx. Para ele:

· O domínio não é apenas pela força (coerção), mas também pela cultura
(consenso)

· A hegemonia é o processo pelo qual a classe dominante faz com quesuas ideias sejam aceitas como senso comum
Instituições como escola, mídia, religião, família e até o Direito participam desse
processo.
O jurista precisa reconhecer a ideologia por trás dos discursos jurídicosaparentemente técnicos.
9.4 Ideologia jurídica: a ilusão da neutralidade
A ideologia jurídica se expressa quando:

· O Direito é apresentado como neutro, técnico, universal
· As desigualdades sociais são ignoradas na aplicação da lei
· O juiz diz que “aplica a lei” sem considerar o contexto social
· O operador do Direito não enxerga os conflitos de poder embutidosnos processos

O discurso jurídico pode ser uma ferramenta de hegemonia — ou deemancipação.
9.5 Direito como instrumento de resistência
Apesar de suas limitações, o Direito também pode ser um espaço deresistência e transformação:

· Ações civis públicas contra violações ambientais
· Habeas corpus coletivos para presos em situação desumana
· ADIs em defesa de minorias e populações vulnerabilizadas
· Atuação de defensores públicos e juristas populares

📚 O Direito é um campo de disputa ideológica. Não é monolítico — é arena
viva.
9.6 O papel da linguagem na reprodução ideológica
A linguagem jurídica muitas vezes:



42INTRODUÇÃO A CIÊNCIAS SOCIAIS

· Exclui o cidadão comum
· Cria um poder simbólico elitista
· Impede a democratização do acesso à Justiça

“Decido pela procedência parcial da exordial...”
Isso não é só um vício técnico. É também ideologia: afastar o povo do seupróprio direito.
9.7 O jurista como intelectual orgânico
Para Gramsci, o “intelectual orgânico” é aquele que:

· Compreende seu papel político
· Assume posição diante das contradições sociais
· Atua para organizar e conscientizar

🎓 O jurista crítico é intelectual orgânico da democracia e da justiça social.
EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO
1. Ideologia, nas Ciências Sociais, é:
a) A escolha pessoal de um partido político
b) A forma como juízes tomam decisões
c) Um conjunto de ideias que legitima uma ordem social como se fosse natural
d) Um sistema religioso
e) A vontade individual do legislador
2. Para Karl Marx, a ideologia:
a) Liberta os indivíduos de regras sociais
b) Representa a moral da classe proletária
c) Oculta os conflitos sociais e reforça o domínio da classe dominante
d) É exclusiva do campo religioso
e) Se manifesta apenas em ditaduras
3. A hegemonia cultural, segundo Gramsci, é:
a) Dominação exercida apenas por militares
b) Supremacia de religiões em países laicos
c) Imposição violenta de normas morais
d) Aceitação espontânea das ideias dominantes como senso comum
e) Controle direto sobre os meios de produção
4. O Direito pode ser ideológico quando:
a) Apresenta-se como neutro, ignorando as desigualdades reais
b) Aplica leis penais em todos os casos
c) Julga crimes sem provas
d) É escrito com linguagem popular
e) Favorece as minorias
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5. A linguagem jurídica pode:
a) Democratizar o Judiciário automaticamente
b) Facilitar o acesso do povo à Justiça
c) Ser usada para aproximar o Direito das camadas populares
d) Reforçar a exclusão simbólica e a ideologia elitista
e) Eliminar o senso comum
6. Um exemplo de resistência por meio do Direito seria:
a) Aplicação automática de multas
b) Julgamento de ações sem contraditório
c) Ação civil pública contra poluição industrial
d) Recusa em aceitar jurisprudência
e) Redução de benefícios trabalhistas
7. A figura do “jurista como intelectual orgânico” é aquela que:
a) Atua apenas na docência universitária
b) Evita se posicionar em questões políticas
c) Reproduz tecnicamente o discurso do Estado
d) Assume postura crítica e atua em favor da transformação social
e) Se mantém neutro para não comprometer sua carreira
8. A hegemonia cultural se mantém por meio de:
a) Escolas, mídia, religião e Direito reproduzindo valores dominantes
b) Greves e manifestações
c) Golpes de Estado
d) Reformas agrárias
e) Ensino técnico gratuito
9. A ideologia jurídica se manifesta quando:
a) A norma penal é aplicada a todos igualmente
b) A linguagem jurídica é traduzida ao cidadão comum
c) A Justiça ignora a realidade social das partes envolvidas
d) O juiz ouve as testemunhas da defesa
e) O STF julga temas de repercussão geral
10. O Direito pode ser campo de resistência quando:
a) É aplicado de forma impessoal e automática
b) Reconhece sua função social e atua para combater desigualdades
c) Elimina os recursos e garantias
d) Atua exclusivamente com base na tradição
e) Abandona os princípios constitucionais
Gabarito comentado
1. c) – Ideologia = ideias que naturalizam uma ordem social.
2. c) – Para Marx, a ideologia serve à dominação da classe dominante.
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3. d) – Hegemonia = ideias dominantes aceitas como senso comum.
4. a) – O Direito pode ocultar desigualdades ao se apresentar como neutro.
5. d) – A linguagem jurídica pode excluir e reforçar o elitismo.
6. c) – Ação contra poluição = uso do Direito como resistência.
7. d) – O jurista crítico é agente de transformação.
8. a) – A hegemonia opera por meio de instituições culturais.
9. c) – A Justiça é ideológica quando ignora contextos sociais.
10. b) – O Direito se torna ferramenta de justiça quando combate

desigualdades.

10. Cidadania e Direitos: o sujeito de direitos nocontexto sociopolítico brasileiro
10.1 O que é cidadania?
A cidadania é a condição do indivíduo que:
É reconhecido como sujeito de direitos e deveres perante o Estado e asociedade, podendo participar das decisões que afetam sua vida.
Existem três dimensões da cidadania:
Dimensão Exemplo práticoCivil Direito à vida, liberdade, propriedade
Política Direito de votar, ser votado, participar da vidapúblicaSocial Direitos à saúde, educação, trabalho, moradia

A cidadania plena só existe quando todas essas dimensões estão garantidas— na prática.
10.2 O sujeito de direitos: da exclusão à conquista
Historicamente, nem todos eram considerados cidadãos. A cidadania já foi
negada a:

· Mulheres
· Escravizados
· Indígenas
· Pobres
· Pessoas LGBTQIAPN+
· Analfabetos
· Pessoas com deficiência
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O reconhecimento como “sujeito de direitos” é resultado de lutas sociais ehistóricas.
10.3 A Constituição de 1988: o pacto da cidadania
A Constituição Cidadã, como ficou conhecida, rompe com o autoritarismo
militar e inaugura um novo ciclo:

· Reconhece a dignidade da pessoa humana como valor supremo
· Estabelece o Estado Democrático de Direito
· Garante direitos sociais, difusos e coletivos
· Prevê mecanismos de participação popular (ação popular, referendo,

plebiscito, conselhos, iniciativa de lei)
📚 A Constituição de 88 transforma o cidadão em agente político — e não
apenas destinatário da norma.
10.4 Os obstáculos à cidadania no Brasil
Apesar dos avanços legais, a cidadania ainda é parcial e desigual:

Obstáculo Consequência social
Desigualdade de renda Limita o acesso a bens e serviçosessenciais
Racismo estrutural Afasta negros dos espaços de decisão
Violência de Estado Criminaliza juventudes periféricas
Desinformação e manipulaçãomidiática Compromete a participação consciente
Burocracia e linguagem jurídica Excluem o cidadão do acesso àJustiça

O jurista precisa atuar para incluir e ampliar a cidadania real — e não apenascitar a lei.
10.5 A cidadania ativa e a participação popular
Cidadania ativa significa atuar politicamente de forma consciente, por meio
de:

· Conselhos participativos
· Associações de bairro
· Organizações da sociedade civil
· Movimentos sociais
· Controle popular das políticas públicas
· Denúncia de violações e proposição de leis

⚖️O Direito é ferramenta de poder — mas também pode ser devolvido aopovo.
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10.6 Direitos humanos: base ética da cidadania
Direitos humanos são aqueles inerentes à condição humana,
independentemente de nacionalidade, cor, gênero ou crença.
São:

· Universais (valem para todos)
· Inalienáveis (não podem ser retirados)
· Indivisíveis (um direito não pode existir sem os outros)
· Históricos (ampliam-se ao longo do tempo)

O jurista deve ser guardião dos direitos humanos — mesmo quando elesincomodam os poderosos.
10.7 Cidadania e Justiça: quem tem acesso?
O acesso à Justiça é parte da cidadania, porém, muitos brasileiros ainda
enfrentam:

· Custos processuais elevados
· Ausência de defensoria pública em pequenas cidades
· Linguagem inacessível e burocracia
· Preconceito institucional
· Morosidade e seletividade

Promover cidadania é ampliar o acesso real ao Direito — e não apenas aoprocesso.
10.8 Cidadania como prática cotidiana
Cidadania não é só voto nem só papel.
Ela se exerce também quando:

· Um jovem periférico grava uma abordagem policial abusiva
· Uma comunidade exige saneamento básico
· Um estudante denuncia racismo na escola
· Uma mulher reivindica proteção contra violência
· Um povo originário defende seu território

Ser cidadão é reivindicar, questionar, transformar.
EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO
1. Cidadania é:
a) Apenas o direito de votar em eleições
b) A condição de estrangeiro residente no país
c) A situação de submissão ao Estado
d) A condição de sujeito de direitos e deveres em uma sociedade
e) O dever de respeitar apenas as normas religiosas
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2. A cidadania plena exige:
a) Apenas direitos civis
b) Direitos civis, políticos e sociais garantidos e efetivos
c) Militarização do Estado
d) Isenção de tributos
e) Neutralidade política
3. A Constituição de 1988 é chamada de “Constituição Cidadã” porque:
a) Reduziu o número de direitos
b) Ampliou a participação do Judiciário
c) Criou novos impostos sobre consumo
d) Instituiu um Estado absolutista
e) Reafirmou os direitos fundamentais e a soberania popular
4. Um sujeito de direitos é:
a) Apenas quem tem diploma universitário
b) Alguém que atua na magistratura
c) Qualquer pessoa reconhecida legalmente como titular de direitos
d) Um agente do Estado
e) Um membro de partido político
5. A cidadania ativa é aquela que:
a) Se limita ao cumprimento de obrigações legais
b) Aceita as decisões do Estado sem questionar
c) Envolve participação consciente e política na sociedade
d) Exige isenção de taxas e tributos
e) Se restringe ao ambiente religioso
6. Os direitos humanos são:
a) Privilégios concedidos por governos
b) Aplicáveis apenas a cidadãos nacionais
c) Inalienáveis, indivisíveis, universais e históricos
d) Relativos à propriedade privada exclusivamente
e) Inexistentes em regimes democráticos
7. Um obstáculo à cidadania no Brasil é:
a) A existência de partidos políticos
b) A presença de escolas públicas
c) A desinformação e a exclusão social
d) O voto obrigatório
e) A atuação da Defensoria Pública
8. O acesso à Justiça ainda é limitado por:
a) Gratuidade universal de processos
b) Apoio jurídico das comunidades
c) Ausência de linguagem acessível e de defensoria em certas regiões
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d) Ampliação dos tribunais
e) Aumento de concursos públicos
9. Ser cidadão é também:
a) Evitar participação política
b) Cumprir ordens sem contestar
c) Atuar na transformação da sociedade por meio do Direito
d) Desconhecer seus direitos
e) Aceitar a desigualdade como destino
10. O jurista diante da cidadania deve:
a) Ser neutro diante das injustiças
b) Favorecer o sistema contra o cidadão
c) Atuar como facilitador da cidadania plena e do acesso aos direitos
d) Evitar o contato com movimentos sociais
e) Priorizar os interesses do Estado
Gabarito comentado
1. d) – Cidadania = sujeito de direitos e deveres.
2. b) – Cidadania exige todas as dimensões de direitos.
3. e) – A CF/88 ampliou os direitos e garantiu soberania popular.
4. c) – Sujeito de direitos = qualquer pessoa reconhecida legalmente como

tal.
5. c) – Cidadania ativa = participação e consciência política.
6. c) – Direitos humanos = universais, indivisíveis, inalienáveis e históricos.
7. c) – Exclusão e desinformação impedem cidadania plena.
8. c) – Barreiras: linguagem, ausência de defensores, burocracia.
9. c) – Cidadania se exerce também na transformação social.
10. c) – Jurista deve ser agente da cidadania e da inclusão.

Conclusão – Introdução às Ciências Sociais: oDireito entre estruturas, sujeitos e conflitos
Concluir a disciplina de Introdução às Ciências Sociais é muito mais do que
encerrar um conteúdo:
é reconhecer que, para além das leis, códigos e petições, o Direito é umaexpressão da vida em sociedade. É compreender que nenhuma sentença,
contrato ou norma nasce no vazio — elas são frutos de relações sociais,interesses históricos, ideologias invisíveis e estruturas de poder.
Ao longo desta jornada, o estudante foi convidado a enxergar a sociedade nãocom os olhos da repetição normativa, mas com as lentes da análise crítica:
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· Viu que o Direito é moldado por instituições sociais como a família,
a escola e a religião, mas que também as molda;

· Percebeu que o trabalho e a economia não são neutros, e que o
Direito pode tanto proteger quanto precarizar quem vive do labor;

· Entendeu que as classes sociais e as desigualdades atravessam o
sistema jurídico e, se não forem enfrentadas, tornam a Justiça um
privilégio;

· Desconstruiu a ilusão de neutralidade do Direito, aprendendo que ele
pode ser usado como instrumento de hegemonia, mas também como
ferramenta de resistência;

· Descobriu que a cidadania é conquista, não concessão — e que o
operador do Direito precisa ser um facilitador da participação popular,
não um guardião da exclusão.

Este curso não é apenas uma introdução às Ciências Sociais. É uma iniciaçãoà crítica, uma convocação à responsabilidade, um chamado à consciência de
classe, raça, gênero, território e história. Porque o jurista do século XXI nãopode ser apenas técnico. Ele deve ser também ético, político, comprometidocom a justiça social e com os sujeitos reais que batem à porta do Direito
— muitas vezes sem voz, sem vez e sem defesa.
Que essa base teórica sustente, nos próximos períodos, uma atuação jurídicatransformadora, lúcida e enraizada na realidade brasileira. Porque o bom
Direito não se escreve apenas no Diário Oficial — ele se constrói na escuta,na luta, na inclusão.
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